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PORTARIA Nº 546, DE 2 DE MAIO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 187,
inciso XLII, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações,
aprovado pela Portaria nº 401, de 22 de agosto de 2006, alterado
pelas Portarias nºs 591, de 18 de setembro de 2006; 711, de 12 de
novembro de 2008; 401, de 4 de maio de 2010; 11, de 26 de janeiro
de 2011; 19, de 15 de fevereiro de 2011; 69, de 17 de março de 2011;
e observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no processo nº 53000.023104/2011-
10, resolve:

Art. 1º Consignar à TV SÃO JOSÉ DO RIO PRETO S/A,
autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de Jales, Estado de São Paulo, o canal 26 (vinte e seis), corres-
pondente à faixa de frequência de 542 a 548 megahertz, para trans-
missão digital do mesmo serviço e na mesma localidade no âmbito do
Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA Nº 584, DE 2 DE MAIO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 187,
inciso XLII, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações,
aprovado pela Portaria nº 401, de 22 de agosto de 2006, alterado
pelas Portarias nºs 591, de 18 de setembro de 2006; 711, de 12 de
novembro de 2008; 401, de 4 de maio de 2010; 11, de 26 de janeiro
de 2011; 19, de 15 de fevereiro de 2011; 69, de 17 de março de 2011;
e observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no processo nº 53000.020875/2011-
55, resolve:

Art. 1º Consignar à RBS PARTICIPAÇÕES S/A, autoriza-
tária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade de
Igrejinha, Estado de Rio Grande do Sul, o canal 34 (trinta e quatro),
correspondente à faixa de frequência de 590 a 596 megahertz, para
transmissão digital do mesmo serviço e na mesma localidade no
âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA Nº 618, DE 2 DE MAIO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 187,
inciso XLII, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações,
aprovado pela Portaria nº 401, de 22 de agosto de 2006, alterado
pelas Portarias nºs 591, de 18 de setembro de 2006; 711, de 12 de
novembro de 2008; 401, de 4 de maio de 2010; 11, de 26 de janeiro
de 2011; 19, de 15 de fevereiro de 2011; 69, de 17 de março de 2011;
e observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no processo nº 53000.023094/2011-
12, resolve:

Art. 1º Consignar à TV BAURU S/A, autorizatária do Ser-
viço de Retransmissão de Televisão, na localidade de Paraguaçu Pau-
lista, Estado de São Paulo, o canal 26 (vinte e seis), correspondente à
faixa de frequência de 542 a 548 megahertz, para transmissão digital
do mesmo serviço e na mesma localidade no âmbito do Sistema
Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA Nº 629, DE 2 DE MAIO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 187,
inciso XLII, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações,
aprovado pela Portaria nº 401, de 22 de agosto de 2006, alterado
pelas Portarias nºs 591, de 18 de setembro de 2006; 711, de 12 de
novembro de 2008; 401, de 4 de maio de 2010; 11, de 26 de janeiro
de 2011; 19, de 15 de fevereiro de 2011; 69, de 17 de março de 2011;
e observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no processo nº 53000.020905/2011-
23, resolve:

Art. 1º Consignar à RBS TV SANTA CRUZ LTDA, au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de Candelária, Estado do Rio Grande do Sul, o canal 35 (trinta e
cinco), correspondente à faixa de frequência de 596 a 602 megahertz,
para transmissão digital do mesmo serviço e na mesma localidade no
âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA Nº 661, DE 4 DE MAIO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 53000.012014/2004, e, em especial, da Nota
Técnica nº 1702/2012/CGLO/DEOC/SCE-MC, resolve:

Art. 1º Extinguir, a partir de 22 de março de 2004, de acordo
com o parágrafo único do artigo 9 do Regulamento do Serviço de
Retransmissão de Televisão e do Serviço de Repetição de Televisão,
aprovado pelo Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, a
autorização deferida à Empresa de Televisão João Pessoa Ltda, por
meio da Portaria nº 361, de 15 de julho de 1999, publicada no DOU
de 08 de setembro de 1999.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA Nº 684, DE 15 DE MAIO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, no uso
de suas atribuições que lhe confere consoante o disposto no inciso
XVIII do art. 71, Capítulo IV, Anexo IV, Regimento Interno da
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica do Ministério das
Comunicações, aprovado pela Portaria n° 143, de 9 de março de
2012, publicada no Diário Oficial da União de 12 de março de 2012,
resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Diretor do Departamento de
Acompanhamento e Avaliação de Serviços de Comunicação Eletrô-
nica para aplicar as sanções de advertência e multa às entidades
detentoras de outorga para executar os serviços de radiodifusão, seus
ancilares e auxiliares.

Art. 2º Delegar competência ao Coordenador-Geral de
Acompanhamento de Outorgas para notificar as entidades detentoras
de outorga para executar os serviços de radiodifusão, seus ancilares e
auxiliares, de irregularidades cometidas na exploração dos serviços.

Art. 3º Convalidar os atos praticados pelo Diretor do De-
partamento de Acompanhamento e Avaliação de Serviços de Co-
municação Eletrônica, referente ao art. 1º, do dia 09 de março de
2012, até a data de publicação desta Portaria.

Art. 4º Convalidar os atos praticados pelo Coordenador-Ge-
ral referente ao art. 2º, do dia 09 de março de 2012, até a data de
publicação desta Portaria.

Art. 5º Revogar a Portaria nº 137, de 27 de junho de 2011,
publicada no Diário Oficial da União de 28 de junho de 2011.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO E
AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO

ELETRÔNICA

PORTARIA Nº 83, DE 24 DE MAIO DE 2012

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHA-
MENTO E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, no uso
de suas atribuições que lhe confere consoante o disposto no inciso II
do § 2º do art. 72, Capítulo IV, Anexo IV, do Regimento Interno da
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica do Ministério das
Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143, de 9 de março de
2012, publicada no Diário Oficial da União de 12 de março de 2012,
resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Coordenador-Geral de
Acompanhamento de Outorgas para determinar a instauração de pro-
cedimento administrativo visando a apurar infrações a disposições
legais, regulamentares e normativas referentes aos serviços de ra-
diodifusão e aos seus ancilares e auxiliares.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

OCTAVIO PENNA PIERANTI

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 309, DE 23 DE MAIO DE 2012

Autoriza a empresa Gestamp Eólica Jardins
S.A. a estabelecer-se como Produtor Inde-
pendente de Energia Elétrica, mediante a
implantação e exploração da Central Ge-
radora Eólica denominada EOL Parque Eó-
lico Cabeço Preto V, localizada no Muni-
cípio de João Câmara, Estado do Rio Gran-
de do Norte, e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DE MINAS E
ENERGIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo
único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos
arts. 60 e 63 do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos
do Edital do Leilão no 07/2011-ANEEL, e o que consta do Processo
no 48500.006724/2011-13, resolve:

Art. 1o Autorizar a empresa Gestamp Eólica Jardins S.A.,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 15.231.547/0001-75, com sede na
Avenida Dr. Silvio Bezerra de Melo, nº 464-A, sala 12, Centro,
Município de Lagoa Nova, Estado do Rio Grande do Norte, a es-
tabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica, me-
diante a implantação e exploração da Central Geradora Eólica de-
nominada EOL Parque Eólico Cabeço Preto V, constituída de de-
zesseis Unidades Geradoras de 1.800 kW, totalizando 28.800 kW de
capacidade instalada e 14.000 kW médios de garantia física de ener-
gia, localizada às coordenadas 5º29'30,03" S e 35º59'7,26" W, no
Município de João Câmara, Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e 16
da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de interesse res-
trito da EOL Parque Eólico Cabeço Preto V, constituído de uma
Subestação Elevadora de 34,5/138 kV, junto à Usina, e uma Linha de
Transmissão em 138 kV, com cerca de dezessete quilômetros de
extensão, em Circuito Simples, interligando a Subestação Elevadora
ao Barramento de 138 kV da Subestação João Câmara II, de pro-
priedade da Extremoz Transmissora do Nordeste - ETN S.A., em
consonância com as normas e regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Eólica conforme crono-

grama apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,
obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 30 de março de
2015;

b) início da Montagem do Canteiro de Obras: até 1o de junho
de 2015;

c) início das Obras do Sistema de Transmissão de interesse
restrito: até 1o de junho de 2015;

d) início das Obras Civis das Estruturas: até 15 de junho de
2015;

e) início da Concretagem das Bases das Unidades Geradoras:
até 15 de julho de 2015;

f) início da Montagem das Torres das Unidades Geradoras:
até 15 de setembro de 2015;

g) conclusão da Montagem das Torres das Unidades Ge-
radoras: até 30 de novembro de 2015;

h) obtenção da Licença de Operação: até 30 de novembro de
2015;

i) início da Operação em Teste da 1a à 16a Unidades Ge-
radoras: até 10 de dezembro de 2015; e

j) início da Operação Comercial da 1a à 16a Unidades Ge-
radoras: até 31 de dezembro de 2015;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 0 7 / 2 0 11 -
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 5.511.850,00 (cinco milhões, qui-
nhentos e onze mil, oitocentos e cinquenta reais), que vigorará até
três meses após o início da operação da última Unidade Geradora da
EOL Parque Eólico Cabeço Preto V;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE;

VI - firmar Contrato de Comercialização de Energia no Am-
biente Regulado - CCEAR, nos termos do Edital do Leilão no

07/2011-ANEEL; e
VII - encaminhar à ANEEL, ao término da construção ou

quando solicitado, informações relativas aos custos com a implan-
tação do Empreendimento, na forma e periodicidade a serem de-
finidas em regulamento próprio.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Ministério de Minas e Energia
.
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